
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

                         PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ 

 

             PORTARIA Nº 763, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO 

DO PARANÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 e incisos do Regimento Interno do 

Ministério Público Federal (aprovado pela Portaria SG/MPF Nº 382, de 05 de maio de 2015), resolve: 

1. Dispensar CARLOS FREDERICO TISCOSKI, matrícula nº 7788-7, Técnico do 

MPU/Tecnologia da Informação e Comunicação, do encargo de substituto eventual de Coordenador 

de PRM, Nível I, FC-3, da Procuradoria da República no Município de Jacarezinho, em exercício na 

Procuradoria da República no Município de Londrina. 

2. Dispensar CLAUDENIR STEVANATO, matrícula nº 29892-1, Técnico do 

MPU/Administração, do encargo de substituto eventual de Coordenador de PRM, Nível I, FC-3, da 

Procuradoria da República no Município de Paranavaí, em exercício na Procuradoria da República 

no Município de Maringá. 

3. Dispensar CASSIO NORIVAL FRANCEIRA, matrícula nº 3633-1, Técnico do 

MPU/Administração, do encargo de substituto eventual de Coordenador de PRM, Nível I, FC-3, da 

Procuradoria da República no Município de União da Vitória, em exercício na Procuradoria da 

República no Município de Ponta Grossa. 

4. Dispensar FABRICIU TAUSSIG SOARES, matrícula nº 7896-4, Técnico do 

MPU/Administração, do encargo de substituto eventual de Coordenador de PRM, Nível I, FC-3, da 

Procuradoria da República no Município de Apucarana, em exercício na Procuradoria da República 

no Município de Londrina. 

5. Dispensar RAQUEL MATSUBAYASHI, matrícula nº 26953-1, Técnico do 

MPU/Administração, do encargo de substituto eventual de Chefe do Setor Administrativo, FC-1, da 

Procuradoria da República no Município de Apucarana, em exercício na Procuradoria da República 

no Município de Londrina. 

 

                    DANIEL HOLZMANN COIMBRA 

Este texto não substitui o  publicado no DMPF-e, Brasília, DF, 8 jan. 2024. Caderno Administrativo, 

p. 10. 
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